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PROCESSO LICITATÓRIO NO OlZ2O23.FME.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 011/2023/SRP

EDITAL

O FUNDo MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Of CANAA DOS CARAJAS, através de seu (sua) Pregoeiro(a)oficial,

designado pelo Decreto n.126112021-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n0

10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto Municipal n" 1125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de

05.08.2013 e suas alterações posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas

alteraçôes posteriores e LeiComplementar Federal 12312006 e alterações inseridas pela Lei Complementar no

14712014 e Lei Municipal92112020,farárealizar licitação na modalidade Pregã0, na forma Eletrônica, no modo

de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR LOTE, com

objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento e

troca de peças em geral, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos,

como mecânica em geral, pintura, lanternagem, conserto de sistema de arrefecimento, ar condicionado, serviços

de tapeçaria, capotaria, balanceamento e alinhamento, cambagem, troca de óleo e filtros, lubrificaçã0, instalação

de acessórios, conserto de pneus e outros serviços necessários, incluindo o fornecimento de peças e acessórios

para atender as necessidades básicas da frota de ônibus escolares e carro próprio da Secretaria Municipal de

Educação de Canaã dos Carajás, estado do Pará, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus

Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 06 de março de 2023, às OBh:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçôes de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes: coordenar o

processo licitatorio; receber, examinar e decidir as impugnaçÕes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessâo pública na intemet; veriÍicar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisâo; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponivel gratuitamente na página http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no

eletrônico www. portaldecompraspu blicas.com, br,
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1, DO OBJETO:

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento e troca

de peças em geral, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos, como

mecânica em geral, pintura, Ianternagem, conserto de sistema de arrefecimento, ar condicionado, serviços de

tapeçaria, capotaria, balanceamento e alinhamento, cambagem, troca de óleo e filtros, lubrificaçã0, instalação de

acessórios, conserto de pneus e outros serviços necessários, incluindo o fornecimento de pêças e acessórios
para atender as necessidades básicas da frota de ônibus escolares e carro próprio da Secretarla Municipa! de

Educação de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

2. DA LEGTSLAÇÃO:

2.1. Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

2.2. Lei n0 8.666 , de 21.06.1993, e alteraçÕes posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de 11.09.90 - Codigo de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complementar n0 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através

Lei Municipal 921 12020;

2.5. Decreto Municipal 1.125,de2020- Regulamenta a modalidade Pregão Presenciale Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal686, de 05.08.2013 - Regulamento do Sistema de Registro de Preços;

2.7. Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 2015-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no 12812008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.10. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçÕes importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços

comuns e feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçoes praticadas no mercado;

c) O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO of CANAA DOS CARAJAS - orgão ticitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatorio e detentora
proposta mais vantajosa;

0 Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçÕes futuras;
g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de
compromisso para futura contrataçã0, em que se regisham os preços, fornecedores, órgãos participantes

e condições a serem praticadas, conforme as disposiçoes contidas no instrumento convocatorio e
propostas apresentadas;
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h) Orgão Gerenciador - orgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele

decorrente, neste caso 0 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO Oe CANAÃ DOS CARAJAS;

i) Orgão participante - orgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;

j) Orgão Não Participante - orgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado

dos procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame

licitatorio;

m) contratante- o FUNDo MUNIcIPAL DE EDUCAÇÃO Oe CANAÃ DOS CARAJAS,

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min.

3. DA IMPUGNAçÂO AO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTo:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico

cpl@canaadoscarajas.pa.oov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

alé 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alteração não afetar a formulação de propostas,

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverâo ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.portaldecompraspublicas.com,br, no endereço eletrônico cpl@canaadoscaraias,pa,qov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portalda transparência publica municipale

muralde licitações do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.
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3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por socio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4, DA PARTICI NO PREGÃO:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitaçã0, atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

www.portaldecompraspu bl icas.com.br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela decorrente,

sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

I. que não explorem ramo de atividade compatÍvel com o objeto desta licitação;

ll. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,

concurso de credores, dissolução ou liquidação;

lll. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município,

V. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que ten

diretores, socios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materi

tecnologicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem

interesse econômico em comum;

VI. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista

PÁGINA 4 DE 63



Esrmo oo PlnÁ
PRereruna Mulrcrpnl or Cmm oos ClnruÁs

FuHoo Mur.rrclplt oe EouclçÃo

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador

responsável técnico ou subcontratado;

VIl. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente
pÚblico, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração
pública do orgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança
por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à
aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição;

4.3. 0 descumprimento de qualquer condição de participação será motivo parc a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas jurídicas que tenham socios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s),

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portalde Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta

utilizaçã0.

a) 0s interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portalou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br.

5.3. O licitante será responsável por todas as transaçÕes que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) orgão licitante responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.
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5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso,

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) o FUNDo MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Or CANAA DOS CARAJAS

com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema

eletrônico para esta licitaçã0.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1. Apos a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas,com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, entã0,

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas,

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitaçã0.

6.2. Até a abertura da sessã0, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente

nacional;

b) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

c) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do fim da fase de lances ensejará

na desclassificação imediata da proposta de preços, vez que ocorrerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta,

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contrataçã0.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0,

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico,

seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n0 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49,

for o caso;
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l.A indicação do campo "ná0" apenas produzirá o efeito de a licitante nâo ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta

de preços e/ou com os documentos de habilitaçã0.

6.9. Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a

licitante às sançoes previstas no itêm 20 deste Edital.

7. DAABERTURA DASEÇÂO PÚBLICAE DA FORMULAçÃO DE LANCES:

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessáo pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não es§am
em conformidade com os requisilos estabelecidos neste Edital, que conlenham vícios insanáveis ou que não

apresentem as especiÍicações técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassiÍicação da proposta não implica em sua aceitaçâo definitiva, que deverá ser

levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme deÍinido no item 10 deste edital.

7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitanle somente poderá oferecer lance superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7 ,7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas participarão

PÁGINA 7 DE 63

da fase de lances.



ESTADO DO PARA

PREFETTURA Mutttctpll oe CaulÂ oos GmruÁs
Fuuoo MuNtctPAL oe EouclçÂo

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçã0, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.í3. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prolda consecução do melhor preço.

7.14. O intervalo mínimo de lances será de 0,10% que incidirá tanto em relação aos lances intermediários

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve

erro de digitaçã0, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Seadesconexãoperdurarportemposuperioral0(dez)minutos,asessãoserásuspensaeteráreinício

somente apos comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, http://www.oortaldecompraspublicas.com,br, quando serão divulgadas data e hora paru a

sua reabertura.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipotese

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
propostas.
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8. DOEMPATE:

8.1. Consideram-se empate ficto as situaçôes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que

trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 12312006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.í, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o

encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatorio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts, 44 e 45 da Lei Complementar n0 123/2006.

f) Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance,

g) O disposto nos subitens 8.1 a) ao f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte,

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta,

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnológico no País;
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d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo 'Valor Negociado", mm

a devida justificativa.

9. DANEGOC|AÇÃoDTRETA:

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possivel empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o criterio de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9,3. Será aplicado 15 (quinze) mrnutos para negociaçã0, bem como a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de Íorma errônea durante a fase de lances.

í0. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

10.í. Encerrada a etapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preÇo, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especiÍicaçoes do objeto.

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade com

o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassificação.

a) O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chal,

em momento oportuno.

b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a veriÍlcação, fazendo a

aprovação da mesma o a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administraçã0, ao qual figurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitaçã0.

10.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma

comprovação de que os produtos oÍertados atendem a especiÍicação, que deverão ser encaminhados n

forma e prazo definidos no item 10.2.

a) A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as caracteristicas do objeto ofertado;
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10.4. 0 não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acarretará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatorio contra o

licitante,

10.5. Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação aWazo e especificaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou

quando a alteração representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas,

10.6. Serâo desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a correção da proposta final e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro ou não o fizer de forma acertada, vindo a recair em erro novamente.

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especificaçoes mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item 10.2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

10.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no "chat" a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

í0.í1.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo proprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes,

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

11. DA HABTLTTAçÃO:
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a) Registro comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTvTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l.Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçoes ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )C(Xlll, do

art.70 da Constituição Federal;

11.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa

da Uniã0, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for

parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil,

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

f) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está

conformidade com as exigências do instrumento convocatorio,
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b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado,

comprobatorio da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresentem

no mínimo as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualificar e quantificar o
fornecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), A licitante deverá disponibilizará de

todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

c) Certidão de licenciamento ambiental para as atividades relacionas ao objeto.

11.5. Relativos à Qualificação Econômico.Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimoniale demonstraçoes contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraçã0, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocopia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonialjuntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercício em curso: por fotocopia do Balanço de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente.

o A boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em

PRAZO

LG (Liquidez Geral) =
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PHSSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL EM LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXGíVEL EM LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanç0.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de eÍetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

11.6. Orientações gerais sobre a habilitação:

a) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação,

b) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de copia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo orgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indetermi

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação
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0 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio

eletrÔnico, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma,

g) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitaçã0, haverá nova verificação da eventualocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente,

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informações apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessite.

m) A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar todas as

certidôes previstas neste edital, ainda que com restrições, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada

pela LC n.147114. A sua contratação será condicionada à apresentação de nova documentaçã0, que

comprove a sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi

declarada como vencedora do certame.

n) 0 prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a

critério da Administraçã0, a critério da administração pública, para a regularização da documentaçã0,

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa.

o) O benefício de que trata o item 8 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da

apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restriçã0,

p) A não regularizaçáo da documentaçã0, no prazo fixado na alínea m), implicará na inabilitação

licitante, sem prejuizo das penalidades previstas no item 18 e seus subitens, deste Edital.
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12. DOS RECURSOS:

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo proprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

c) 0s interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer à

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, Rua América esquina com Rua José

Vicente Vitor, quadra 79, bairro novo horizonte, dentro do horário de atendimento ao público para

obtenção da vista processual.

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contrarrazões em igual ptazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

a) As razôes e contrarrazÕes serão recebidas exclusivamente por meio de campo proprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razÕes de recurso e contrarrazoes entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisoes no prazo de 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento das razôes e contrarrazões ou,

neste mesmo ptazo,fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão final no prazo

de 5 (cinco)dias úteis,

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c),

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO:

13.1. 0 objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipotese em que a adjudicação caberá, apos a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

homologará o procedimento licitatorio.

14.1. Sem preluízo do disposto no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

í4. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
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Registro de Preços referente à prestação dos serviços será formalizada e conterá, necessariamente, as

condiçoes já especificadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A
CONTRATANTE é parte integrante deste Edital- Anexo Vll.

14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem p§uízo das sançôes previstas no art. 81 da Lei

n.o 8,666/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantêm as condições de habilitaçã0,

í4.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificação,parafazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valorofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominação prevista no art, 81 da Lei n.o 8,666/93

a) A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de

Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente

estabelecidas,

b) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do

art.. 11, inciso XXll, do Anexo I do Decreto n.0 3.555, de I de agosto de 2000, que não

aceitarem a contrataçã0, na forma prevista nesta condição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.1. Após a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato.

15.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes definidas no art, 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposições constantes de

instrumento equivalente,

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco)dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma

única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo orgão gerenciador,
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b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adminishaçã0, importará na decadência do direito à

contrataçã0, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conÍorme resolução n011.536ffCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos específicos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municípios do estado do Pará.

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. O prazo de vigência do contrato será de definido no momento de contrataçã0, prorrogável na ocorrência

de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 10 da Lei n0 8.666/1993.

15.6. 0s seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatoria dos contratados:

a) As hipoteses, prazo e condiçoes de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condiçoes de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipoteses de compensaçôes financeiras ou penalizações, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçÕes de pagamentos.

í5.7. 0 presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na legislação

aplicável ao caso.

15.9. 0 objeto da licitaçáo será executado nos prazos, local e condiçoes previstas no Termo de Referência,

Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou instrumento

equivalente.

í6. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA:

í6.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empreg

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabal

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços,

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obrigaçoes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.
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16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

í6.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigações e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos I e Vl ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuições;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

16.7. Executar o serviço dentro das especificaçoes e/ou condições constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

í6.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não

autorizadas pela CONTRATANTE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela C0NTRATANTE;

í6.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fornecimento dos produtos objeto deste Pregão;

16.íl.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçÕes a respeito da qualidade do fornecimento;

'l6.12.Substituir no prazo de 24 horas, qualquer serviço que não atenda às especificações deste Edital;

16.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.14,0bservar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade;

16.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregâo;

16.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

16.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Pregão, razáo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo

de solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

í6.18.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;
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16.í9.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

17. DAS OBRTGAçOES DACONTRATANTE:

17.1. lndicar o Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme disposto no art. 67 da Lei n0 8.666/1993,

17.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

17.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem

necessários à execução dos serviços.

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço

prestado,

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado.

18. DA OBRIGATORIEDADE DE SUBCONTRAT DE MICROEMPRESA E EMPRESA

DEPEQUENO PORTE. ART.48, II DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006

18.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 12312006 e suas alteraçÕes posteriores, nas

contrataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estaduale municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica,

18.2. No procedimento em tela, por se tratar de licitaçâo destinada a serviços, para atendimento as

determinaçÕes do artigo 48 da lei 12312006,deverá a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam

enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, realizarem a subcontratação de

microempresa ou empresa de pequeno porte.

í8.3. A critério exclusivo do orgão contratante e mediante prévia e expressa autorização do mesmo, sob
proposta do gestor do órgão licitador, o contrato deverá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo

das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte do serviço, até 30% (trinta por cento) do
valor licitado para a microempresas e/ou empresas de pequeno porte, desde que não alterem

substancialmente as cláusulas pactuadas. No caso de subcontrataçã0, a CONTRATADA, deverá demonstrar

no prazo máximo e improrrogável de 30(trinta) dias, apos a assinatura do contrato, a efetivação da

subcontrataçã0, através dos seguintes documentos:

a) contrato de prestação de serviços, firmado enhe a conhatada e subcontratada, com

reconhecida em cartório;

b) Constituição da(s) Subcontratada(s);

c) Comprovação de Enquadramento na condição de ME ou EPP, através da Certidão
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Simplificada Consolidada emitida pela Junta Comercial, atualizada e em vigor, juntamente

com a declaração firmada por contador;

d) Declaração expressa, firmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo pessoal,

técnico, de responsabilidade ou qualquer outro, relativo aos seus sócios, diretamente ou

através de sociedade que possam fazer parte, isoladamente ou em conjunto, para com o

Poder Público Municipal, devendo ser declarado expressamente qualquer vinculo que

possa existir, seja Pessoa Física ou Jurídica,

e) Deverá ser apresentado, ainda, os documentos de Regularidade Fiscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a se(em) subcontratada(s), devendo ser

mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisã0, aplicando-se

o prazo para regularizaçáo previsto na legislação específica.

18.4. Faço saber ainda afim de ficar claro que a(s) subcontratada(s) apenas reforçará a capacidade

técnica da contratada, que executará, por seus proprios meios, o principal dos serviços de que trata este Edital,

assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

18.5. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante

ao orgão licitante, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução

de determinados serviços integrantes desta licitaçã0,

18.6. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre ao orgão licitante e

a Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a o município ou órgão

licitante e a subcontratada, inclusive no que se refere a medição e pagamento direto a subcontratada,

18.7. Somente serão permitidas as subcontrataçóes regularmente autorizadas pela administração

pública, sendo causa de rescisão contratual.

18.8. A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, na hipotese de extinção da subcontrataçã0, mantendo o percentual originalmente subconhatado até a sua

execução total, notificando o orgão ou entidade contratante, sob pena de rescisã0, sem prejuízo das sanções

cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituiçã0, em que ficará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada.

18.9. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronizaçã0, compatibilidade, gerenciamento

centralizado e qualidade da subcontrataçã0.

18.10. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for, microempresa, empresa de

pequeno porte ou equiparada;

18.11. Não haverá exigência de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas

específicas sendo livre a indicação por parte da proponente.

18.12. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas

condiçÕes do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no 123/06.

18.13. A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 30 da Lei

Complementar n0 123/0ô receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar no 123/06,

PÁGINA 2í DE 63



Esrmo oo Plm
PRereruRl Muurcrpll or Caum oos CmruÁs

FUNDo Murrcpal or EouclçÂo

ME/EPP.

19.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

19.2. As regras de fiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

20. DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS:

20.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominaçÕes

legais.

20.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art.87, l, da Lei n0

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçÕes de

participaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitaçã0, mesmo apos o encerramento da Íase de lances.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sançôes de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.66ô/1993.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sançoes, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o princípio da

proporcionalidade.

21.1. O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAA DOS CARAJAS poderá revogar este Pregão

razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua obice manifesto e incontornável,

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato

ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditorio.

2'1, DAS DI GERAIS:
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a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.2. Ê. facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitaçã0.

21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editale seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

21.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possivel a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administraçã0, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataçã0.

21.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário.

21.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatorio, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

2'..8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do conhato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.

21.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitaçâo e da

aplicação do presente Edital.

21,10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas seráo dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.

21.11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Órgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

21.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrÔnico

www.poftaldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

htto://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/, inserindo os termos de busca
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2'1.13. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, Rua América esquina com Rua José Vicente Vitor, quadra 79, bairro

novo horizonte, dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual e ainda as

partes essenciais do processo disponÍveis no sitio eletrônico http://www.canaadoscaraias.pa,qov.br/editais/

inserindo os termos de busca.

22. ANEXOS:

22.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO ll- Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

ANEXO V - Minuta de Contrato

ANEXO Vl - Minuta de Ata de de Preços

Canaã dos Carajás-Parâ,16 de fevereiro de 2023

Douous SRurRun

Dec, -GP

a)

b)

c)

d)

e)

f)
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊruCN

O Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito

no CNPJ-MF 28.559.363/0001-80, com sede na Rua ltamarati, s/n, Novo Horizonte - Canaã dos Carajás - PA CEP:

68537- 000, representado neste ato pelo Sro Leonardo de Oliveira Cruz, inscrito no CPF no 274.107 .888-28, Secretário

Municipal de Educação nomeado pela portaria N0 035/2023-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins

licitatorios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal n0 10.520, Lei do Pregã0,

de 17 de julho de 2012, pelo Decreto Municipal n0. 691 de 03 de setembro de 2013 - "Regulamento do Pregão",

Decreto municipal n0. 68ô de 05 de agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços', Lei complementar

12312006 e alterações posteriores e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitações de 21 de junho de 1993 e suas

alterações posteriores.

í - OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento etroca

de peças em geral, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veícutos, como

mecânica em geral, pintura, lanternagem, conserto de sistema de arrefecimento, ar condicionado, serviços de

tapeçaria, capotaria, balanceamento e alinhamento, cambagem, troca de óleo e Íiltros, lubrificaçã0, instalação

de acessórios, conserto de pneus e outros serviços necessários, incluindo o fornecimento de peças e

acessórios para atender as necessidades básicas da frota de ônibus escolares e carro próprio da Secretaria

Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. De antemão cumpre-nos dizer que a contratação será delineada para registro de preços haja vista a

impossibilidade de prever de forma precisa o quantitativo de serviços a serem demandados, tornando viável a

utilização do sistema de registro de preços, possibilitando realizar contrataçôes no deconer de doze meses até se

esgotar os itens registrados no instrumento.

Em relação a contrataçã0, cumpre-nos dizer, que proporcionará a efetiva manutenção dos veículos próprios desta

secretaria a fim de mantê-los em perfeito estado de funcionamento, promovendo o transporte diário dos educandos

da rede pública de ensino e os profissionais do Conselho Municipal de Educaçã0, com a devida segurança, aplicando

todas as açÕes técnicas necessárias para manter ou recolocar os veículos em estado no qual possa desempenhar

função requerida.
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Solicita-se o procedimento de licitação através de julgamento por lotes em deconência da necessidade desta

secretaria em ajustar futuros contratos com um só prestador de serviços para cada tipo/marca de veículo, a fim de

garantir a máxima eÍiciência nos serviços prestados, evitando que os veículos de mesmo tipo/marca possam passar

por diferentes empresas, impossibilitando a fiscalização do contrato a averiguar de forma precisa possíveis Íalhas que

venha a existir nos serviços

3. META FISICA

3.1. Registrar preços a Íim de ajustes de futuros contratos que propicie a contratação de empresa para a eÍetiva

manutenção dos veículos escolares e carro próprios do município de Canaã dos Caralás - PA.

4. LoCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIçoS

4.1. O local de execução será em local proprio/empreendimento da empresa beneficiaria da ata de registro de preços,

Íicando a cargo da Secretaria Municipal de Educação transportar os veículos até o local, desde que o mesmo não

esteja há uma distância superior a 5km da sede da Secretaria Municipal de Educaçã0, caso esteja a contratada deverá

arcar com os custos de transporte.

4.2. -Íoda manutenção somente será executada após o registro do estado de conservação do veículo e da emissão

do orçamento analítico, devidamente aprovado pelo Fiscal do Contrato, o orçamento deverá ser apresentado em até

48 (quarenta e oito) horas, após a solicitaçã0,

5- DA REALTZAÇÃO DOS SERVTçOS

5.1. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais com formação técnica, habilidades

e conhecimentos mínimos previstos na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO e Convenções Coletivas de

Trabalho respectivas, conforme discriminado abaixo:

5.2,1.- Classificação Brasileira de Ocupações (CBO): 9144-05, 9144-25,9921-05,9921-10 e 9921-15. 5.2.1.1.-

Serviços contemplados por serem considerados como sinônimos: Afinador de motores de automóveis, alinhador de

direçã0, alinhador de rodas, auxiliar de mecânico de autos, encarregado de montagem de caixa diÍerencial,

de amortecedores, mecânico de auto em geral, mecânico de automóvel, mecânico de câmbio, mecânico de

mecânico de direção e freios de automóveis, mecânico de freios de automóveis, mecânico de injeção eletrôn

mecânico de instalação de freios, mecânico e manutenção de automóveis, mecânico de manutenção de

álcool, mecânico de motor a gasolina, mecânico de motor a explosã0, mecânico de radiadores, mecânico de

mecânico de suspensã0, mecânico de teste de automotores, mecânico de veículos, mecânico de
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automotores, oÍicial mecânico de veículos, reparador de veÍculos automotores, retificador de motores a álcool,

retificador de motores a diesel, retiÍicador de motores a gasolina, retificador de motores de automoveis, retiÍicador de

motores de canos, retiÍicador de motores de explosã0, retificador de motores de veículos, afinador de motores a

diesel, mecânico de automoveis e caminhões, mecânico de diesel e eletricidade, mecânico de manutenção de

caminhão a diesel, mecânico de manutenção de ônibus, mecânico de motor a diesel, mecânico eletricista de diesel

(veículos automotores), alinhador de pneus, balanceador de pneus, borracharia e serviços afins. 5.3.- Descrição de

Tarefas:

5.3.1, - CBO 9144-05 e9144-25: Elaboram planos de manutençã0, realizam manutenções de motores, sistemas e

partes de veículos automotores, substituem peças, reparam e testam desempenho de componentes e sistemas de

veículos, trabalham em conformidade com normas e procedimentos técnicos, d qualidade, de segurança e de

preservação do meio ambiente.

5.3.2. CBQ 9921-05, 9921-10 e 9921-15: Realizam manutenção de equipamentos, montagem e desmontagem de

pneu e alinhamento, controlam vida útil e utilização de pneu, trocam e ressulcam pneus, consertam pneus a frio e a

quente, reparam câmara de ar e balanceiam conjunto de roda e pneu, prestam socorro a veiculos e lavam chassi e

peças, trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.

5.4. - Formação e Experiência Necessárias:

5.4.1.-CBO 9144-05 e9144-25: Para o exercício dessas atividades requer-se ensino fundamental completo e curso

profissionalizante em mecânica de manutenção de veículos automotores superior a quatrocentas horas/aula e cursos

básicos de noçÕes de eletricidade e eletrônica. O pleno exercício das atividades ocone três ou quatro anos de

experiência profissional(ais). A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta. família ocupacional demanda formação

proÍissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos estabelecimentos nos teremos

do artigo 429 da Consolidação das Leis do ?Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art.10 do Decreto

5.598/2005.

5.4.2. CBO 9921-05,9921-10 e 9921-15: Para o exercicio dessas ocupações requer-se a quarta série do ensino

fundamental e curso básico de qualificação profissional em tomo de duzentas horas/aula. O pleno desempenho das

atividades ocoÍTe entre um e dois anos de experiência proÍissional. A(s) ocupação(oes) elencada(s) nesta família

ocupacional demanda formação proÍissional para efeito do cálculo do número de aprendizes a serem contratados

pelos estabelecimentos nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, exceto os casos

previstos no art. 10 do Decreto 5.598/2005. ReÍrigeração - CBO 7257 -05.4.10.3. - Serviços contemplados por serem

considerados como sinônimos: Montador de instalação de calefaçã0, ventilação e refrigeraçã0, técnico de refrigeração

(instalação).

PÁGINA 27 DE 63



Esrmo oo Pnm
PnerrruRn Mulrcrpll oe CaHlÃ oos CmruÁs

Fuuoo MuHrcrpll oe EoucnçÃo

5.4.4. - Descrição de TareÍas: Avaliam e dimensionam locais para instalação de equipamentos de refrigeraçã0,

caleÍação e ar condicionado. EspeciÍicam materiais e acessorios e instalam equipamentos de refrigeração e

ventilaçã0. lnstalam ramais de dutos, montam tubulações de refrigeraçã0, aplicam vácuos em sistemas de

refrigeraçã0. Carregam sistemas de refrigeração com fluido reÍrigerante. Realizam testes nos sistemas de

refrigeraçã0.

5,4.5. - Formação e Experiência Necessária: Para o ingresso nessas ocupações rerquer-se escolaridade de nível

médio, mais um curso básico de qualiÍicação profissional com carga horária superior a quatrocentas horas/aula. Vale

destacar, que grande parte das empresas conhece esses profissionais pelos títulos de Mecânico ou Técnico de

ReÍrigeraçã0. 0 pleno exercício das atividades ocorre entre três e quatro anos de experiência profissional na área.

A(s) ocupação(oes) elencada(s) nesta família operacional demanda formação proÍissional para efeitos do cálculo do

número de aprendizes a serem contratados pelos estabelecimento nos termos do artigo 420 da Consolidação das

Leia Trabalhistas - cLT, exceto os casos previstos no art. 10 do Decreto 5.598/2005.

5.4,6. - Funilaria (CBO 9913-05), Montadorde Veículos (CBO 9913-10), Pintorde Veículos (CBO 9913-15), Vidraçaria

de serviços contemplados por serem considerados como sinônimos: Chapista de Veículos, Funileiro de Automoveis

(reparação), Lanterneiro de Automoveis (reparação), Latoeiro de Veículos (reparação), Soldador de Veículos,

Cabineiro de Veículos, Capoteiro, Tapeceiro de Veículos.

5.4.7. - Descrição de Tarefas: Analisam o veículo a ser reparado, realizam o desmonte e providenciam materiais,

equipamentos, ferramentas e condiçÕes necessárias para o serviç0. Preparam a lataria do veículo e as peças para os

serviços de lanternagem e pintura. Confeccionam peças simples para pequenos reparos. Pintam e montam o veículo.

Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.

5.4.8. - Formação e Experiência Necessária: Para o exercício dessas ocupaçoes requer-se ensino médio completo e

curso básico de qualificação profissionalem torno de duzentas horas/aula, O pleno desempenho das atividades ocorre

entre um e dois anos de experiência proflssional. A(s) ocupação(oes) elencada(s) nesta família ocupacional demanda

formação proÍissional para eÍeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos estabelecimentos

nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do

Decreto 5.598/2005.

5.4.9. - Todas as peças, acessórios e componentes a serem utilizados na manutenção preventiva e coretiva

originais e/ou similares de boa qualidade.

6 - DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS E VIGENCIA DA ATA
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6.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos pana registro Íormal de preços relativos

à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e regishados

em documento especíÍico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, os serviços são feitas quando

melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com

os fomecedores vencedores do certame.

6,2. Nesta licitaçã0, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com

caracteristica de compromisso para futura contrataçã0, onde os licitantes manterão seus preços registrados, durante

o período de 12 (doze) meses, tomando-os disponíveis, caso necessite o órgão gerenciador efetuará serviços nas

quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

6.3. A ATA de registro de preços teÉ a validade de 12 meses, podendo serfirmado contrato/empenho para aquisição

dos itens registrados em ata durante este período,

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DAATA

7.1.0 gerenciamento da Ata referente a esta solicitação cabeÉ ao Fundo Municipal de Educação de Canaã dos

Carajás - PA.

8 - DA UTILTZAÇÃO DA ATA DE REGISTRo DE PREçoS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada portodos os órgãos da administração pública, desde que autorizado

expressamente pelo Fundo Municipal de Educaçã0, observando o disposto no Art. 21 do decreto Municipal n0. 686 de

05 de agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de Preços'.

I - DA FORMALTZAÇÃo E VIGÊNCIA DO CoNTRATO

9.1. Para a prestação de serviços inerentes ao objeto será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em

suas cláusulas todas as condições, obrigaçôes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital

de licitaçã0, do Termo de ReÍerência, e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tnatar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no momento

de solicitação de contratação da Empresa vencedona do certame, podendo este prazo ser pronogado conforme art.

57 lnciso ll da Lei 8666/93, E a execução do serviço seÉ realizada sempre que for solicitado pela Secretaria de

Educaçã0.
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9.3. 0 momento de contrataçâo será um ato unilateral do orgão gerenciador da ata, e será deÍinido conforme critérios

e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata contratação dos serviços

licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

10. DA QUALTFTCAçÃO TÉCUTCA

10.1 A contratada deverá comprovar de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em

características com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho

anterior, Íornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatorio da capacidade técnica para

atendimento ao objeto, acompanhado de nota fiscal.

11 - D0 ACoMPANHAMENTo E FISCALIZAçÃO 0OS SERV!çoS EXECUTADoS

11.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.0 Samuel Pedreira de Jesus, gestor de

Coordenação da Coordenadoria de Apoio ao Estudante (COOAES) da Secretaria Municipal de Educação

11.2. AÍiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade

da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Leino 8.666, de 1993.

11.3. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da conÍormidade da

prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de Íorma a assegurar o perfeito cumprimento do

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na Íorma

dos arts, 67 e73 da Leino 8.666, de 1993.

11.4. AveriÍicação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste

Termo de Referência.

11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao veriÍicar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem

perda da qualidade na execução do serviç0, comunicará à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n0 8.666, de 1993

11.6. O Íiscal de contratos deverá promover o registro das ocorrências veriÍicadas, adotando as

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 20 do art. 67 da Lei

8.666, de 1993.
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11.7 . A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

/ lntervir na programação dos serviços para melhor adequá-la às necessidades da contratante;

r' Solicitar a substituição de empregado da Contratada que dificultar a ação Íiscalizadora ou cuja permanência nas

dependências do orgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acarrete quaisquer tipos de ônus para o

órgão contratante;

r' Reprovarserviços executados em desacordo com as especiÍicações;

/ Paralisar todo o serviço que esteja sendo executado sem condiçôes de segurança ou em desacordo com as

especiÍicações.

11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela Íiscalizaçã0, não cumprir suas determinaçÕes serão aplicadas

as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, decorrentes da

execução do serviç0, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás.

12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas durante todo o processo deste serviç0.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as especiÍicações exigidas

e padrões de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado apresentado.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua culpa

ou dolo até a enkega dos serviços.

12.5. Responsabilizar-se pela Íiel execução dos serviços no prazo estabelecido.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a execução do contrato,

13 . DA GARANTIA

13.1. Todos os serviços executados deverão possuirgarantia de qualidade, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor.

í4 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
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14.1. Rejeitar os resultados dos serviços que não estejam de acordo ou que não atendam aos requisitos constantes

das especificaçoes dos serviços;

14.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

í5 - PENALTDADES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

1 5.1 . A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do contrato por

dia por descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A multa tem de ser recolhida pela licitante

vencedora no prazo máximo de 15 (quinze)dias, contados da comunicaçã0.

15.2.Pela inexecução total ou parcialdo objeto deste Pregã0, a Administração poderá garantida a prévia defesa,

aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

/ Advertência;

/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado,

recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

r' Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administraçã0, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos.

15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato;

r' Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

r' Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

r' Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaração falsa;

r' Cometerfraude Íiscal;

r' Falhar ouÍraudar na execução do contrato.

15.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser

aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados

í6. DO VALOR
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16.1.0 valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Educação para execução total dos serviços e de R$

525.360,00 (Quinhentos e vinte e cinco mil e trezentos e sessenta reais).

16.2. O valor máximo proposto para peças acessórios de veículos leves/médios: R$ 50.000,00, pesados e de R$

3.906.500,00 (três milhões novecentos e seis mil quinhentos reais). Valores estimados pela demanda utilizada nos

processos anteriores.

16.3, O valor Global para peças e serviços é de R$ 4.48í.860,00 (Quatro milhões quatrocentos e oitenta e um mil e

oitocentos e sessenta reais).

17 - DA ORTGEM D0 RECURSo E DOTAÇÂo oRçAMENTARIA

17.1. As despesas serão pagas com os recursos proprios do Fundo Municipal de Educaçã0, por se tratar de Sistema

de Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do contrato.

í8 - D|SPoSrçÔES ESPECTFTCAS

DESCRTçÃO DO SERVrçO

0 objeto abrange a prestação do serviço de Manutenção Preventiva, corretiva com fomecimento de peças e

acessorios.

18.1 - A Licitante vencedora, deverá fomecer os seguintes serviços com reposição/fornecimento de peças e/ou

acessorios:

18.1.1 - A Manutenção preventiva consiste em:

18.1.1.1- Lubrificação, filtros, fluídos, arrefecimento e acessorios de reposição

a) Consiste nos serviços de fomecimento e troca de óleo do motor, caixa, câmbio, do diferencial e da direção

hidráulica, com substituição dos Íiltros de óleo, combustível, além de fluídos de freio e anefecimento, e todos os outros

serviços e materiais afins.

18.1 .1.2- Anefecimento

a) Revisão do sistema de anefecimento está constituída de serviços realizados, tais como: substituição do fluído

juntamente com seu aditivo na proporção coneta, substituições de peças ou componentes, reparos em peças ou

componentes, regulagens, inspeção geral e correção de mecanismos constituintes do sistema de
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arreÍecimento. Em: fluído de arreÍecimento, aditivo para líquido de arrefecimento, radiador, reservatorio de expansã0,

bomba de água, coreia da bomba de água, válvula termostática, corpo de válvula termostática, mangotes e

mangueiras, sensor de temperatura, eletro ventilador, abraçadeira e outros que se fizerem necessários,

18.1.1.3 - Alinhamento e Balanceamento em Geral

a) Compreende o ajuste da suspensão em valores que garantam o perfeito alinhamento das rodas dianteiras com as

traseiras de Íorma que garanta segurança, estabilidade do veículo e desgaste normal dos pneus. Balanceamento

compreende o cálculo de desbalanceamento externo e interno das rodas (estático e dinâmico), fazendo os ajuste

necessários a fim de deixá-las com o balanceamento coneto, Com a Íinalidade de garantir segurança, estabilidade do

veículo e desgaste normal dos pneus.

18.1.1.4 - Cambagem:

a) Compreende os ajustes necessários para corrigir a inclinação da roda dos veículos em relação ao plano horizontal.

Com a finalidade de garantirsegurança, estabilidade do veículo e desgaste normal dos pneus que garanta a segurança

e estabilidade do veículo.

18.1.1.5 - Mecânica em geral, em caráter preventivo:

a) Revisão do sistema de transmissão: Consiste em lubriÍicação de diferencial, caixa de câmbio, folgas,

balanceamento de eixo se houver, juntas homocinéticas, trizetas e suas respectivas coiÍas, pontos de eixos e outros.

b) Revisão do sistema de direção: Consiste em aperto dos parafusos, regulagem e conferência dos terminais,

lubrificação (graxa e óleo), bana de direçã0, bomba de direçã0, folgas, correia da bomba, caixa de direção e outros.

c) Revisão do sistema de freios: Consiste em regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas, discos,

tambores, nívelde fluido e substituiçã0, verificação de servo-Íreio, cuícas de freio, cilindros mestres e auxiliares, freio

de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas), aro dos pneus e outros.

d) Revisão de motor: Consiste em veriÍicaçâo das coneias, óleo, filtro de oleo e de combustível, juntas e demais

componentes, substituindo peças necessárias e outros.

e) Revisão do sistema de suspensão: Consiste em veriÍicaçâo das molas, amortecedores, batentes, coifas,

superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, internos e externos e outros.

f) Outros serviços que possam ser necessários, em caráter preventivo, para o bom funcionamento do motor.

18.1.2- A Manutenção Conetiva consiste em:
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18.1.2.1 - Refrigeração (ar-condicionado):

a) Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento de ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, de

elemento filtrante, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos, e todos os

outros serviços aÍins.

1.1.2.2- Elétricos e/ou Eletrônicos:

a) Revisão do sistema elétrico será constituída de serviços realizados, tais como: substituiçóes de peças ou

componentes, reparos em peças ou componentes, regulagens, inspeção geral e coneçã0. Em: bateria, altemador,

motor de partida, cabos elétricos, bomes, aterramentos, centrais de controle, alarme, tnava elétrica, vidro elétrico,

iluminação intema e extema, sinalizaçã0, sensores, atuadores, ventiladores, ventoinhas e outros que se Ílzerem

necessários.

b) Revisões em sistemas eletónicos de gerenciamento e embarcados serão constituídas de serviços realizados, tais

como: substituições de peças ou componentes, reparos em peças ou componentes, regulagens, inspeção geral,

correção e ajuste. Em: central de gerenciamento eletrônico, sensores, atuadores, mÓdulos de conforto tração e

estabilidade, eletroválvulas, sotenoides, motores de passo, bobinas, velas de igniçã0, avanço de centelha, avanço de

injeçã0, tempo de injeção e outros que se fizerem necessários. 18.1.2.3 - Lanternagem, Funilaria e Pintura em Geral:

a) Serviço de lantemagem, funilaria e pintura conetiva ou estética será constituído de serviços realizados, tais como:

reparo, repintura, pintura tira risco, pintura parcial, pintura total, desamassamento, aplicaçã0, remoçã0, recarga,

reposiçã0, substituição de peças ou componentes, Em: para-choques, para-lamas, teto, capô, faróis, lantemas, vidros,

borrachas de vedaçã0, defletores de chuva, película não refletiva, extintor de incêndio e outros que se fizerem

necessários.

18.1.2.4 - Serviço de Tapeçaria em Geral e Capotaria:

a) Conserto, com fomecimento e colocação de forramentos e peças necessárias à manutenção e/ou reforma dos

veiculos.

18.1.2.5 - Vidraçaria:

a) Serviço de substituição dos vidros: deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre que necessário,

visto não se poder prever a necessidade de sua ocorrência. Mediante orçamento, aprovado pela fiscalização do

contrato e emissão de Ordem de Serviço por parte da Contratante.

18.1.2.6 - Mecânica em Geral, em caráter corretivo:
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a) Consiste em serviços de mecânica, em caráter corretivo, em motor, retíÍica, caixa de câmbio, escapamento,

carburação e/ou bomba injetora e refil, injeçã0, velas, bomba e bicos injetores, sistema de freios e embreagem e todos

os outros serviços aÍins, com garantia, a ser realizado pela contratada de acordo com as orientaçÕes do fabricante do

veículo.

b) Ouhos serviços que possam ser necessários, em caráter corretivo, para o bom funcionamento do motor. 18.1.2.7

- Borracharia: conserto de pneus, troca de câmara e calibragem:

a) Serviços de bonacharia serão constituídos de serviços, tais como: troca de pneus, a empresa contratada deverá

efetuar a substituição de pneus, conÍorme os preceitos da Resolução n0 558/80, de 15 de abril de 19S0 (CONTRAN)

ou sempre que um defeito de força maior exija sua substituiçã0, desde que avaliado e autorizado pelo Fiscal do

Contrato, conseüo de pneu e roda, aplicação de remendo, rodízio de pneus, alinhamento, balanceamento, calibragem,

cambagem e outros que se Íizerem necessários.

í 8.2.- ESPECTFTCAÇOES GERATS:

18.2.1. - A contratação foi dividida em contratações menores, de Íorma a possibilitar maior competitividade e melhor

aproveitamento das oportunidades do mercado, pois Íoi verificado que há viabilidade técnica e econômica. Desta

Íorma, a prestação de serviços de manutenção de veículos será realizada por Grupos de ltem, levando-se em

consideração o tipo de serviço a ser executado, bem como das peças necessárias para sua execuçâo, o que

possibilitará a operacionalização dos serviços e manutenção requeridas, facilitando inclusive, um maior planejamento

das manutençÔes preventivas, bem como possibilitar que oficinas especializadas em determinados setores ou marcas

atuem no certame.

18.2.2. - Há alguns veículos que estão dentro do prazo de garantia do fabricante. Desta Íorma, é indispensável a

realização da manutenção preventiva de acordo com o manualdo Íabricante, na rede de concessionárias autorizadas,

assegurando a manutenção da garantia de fábrica.

18.3.- MANUTENÇÃO OPERACIONAL: é o conjunto de atividades que consiste em sanar, na medida do possível,

leves imperfeiçÕes constatadas, tai como: funcionamento do motor, níveis de água da bateria e do radiador,

combustíveis e Óleo, pneus e rodas, Íreios, luzes, cintos de segurança, extintor de incêndio, etc,.. 18.4.-

MANUTENÇÂO PERIODICA PREVENTIVA: é o conjunto de atividades de caráter revisional, com ocorrência em

intervalos regulares e quilometragens percorridos ou tempo de utilizaçã0, previstos no manual de manutenção

veículos, compreendidos basicamente na substituição de componentes de vida útil pre determinada, tais como:

elementos de Íiltros, correias, velas, bicos injetores, pastilhas e lonas de freio, etc... e será feita sempre em

regulares de quilometragens percorridas e ocorrerá a cada 1.000, 5.000, 10.000, 20.000, 40.000, 60.000, 1
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ate 120.000 quilômetros, compreendendo, basicamente, na substituição de componente com a vida útil pre-

determinada pelo desgaste natural, tais como: óleo lubriÍicante do motor, óleo lubriflcante da transmissã0, fluido

hidráulico, fluido de arrefecimento do motor, fluido de freio, fluido de embreagem, Íiltro de oleo lubriÍicante, filtro de

combustível, filtro de ar, coneias, rolamentos, pastilhas e lonas de freio, elementos da suspensão e também inspeções

recomendadas pelo fabricante em elementos que compõem os sistemas mecânicos, elétrico e eletrônicos do veículo.

18.4.1. - Sistemática regular de revisões e serviços para garantir as melhores condições de desempenho do veículo,

no que se refere ao seu funcionamento, rendimento e segurança, assim como, prevenir a ocorrência de defeitos que

possam redundar em danos nos componentes, ou mesmo na paralisação do veículo, Esta manutenção deve ser

efetuada de acordo com a periodicidade e com as especificações recomendadas pelo fabricante do veículo.

18.4.2. - Considerar-se-á como integrante da manutenção preventiva dos veículos as vantagens tanto extemas

quanto internas, inclusive do motor, executadas especiÍicamente mediante aprovação da fiscalização do contrato e

solicitadas com o fim especíÍico.

18,4.3, - A Manutenção Preventiva constituirá, também, de revisões solicitadas pelo Fiscal do Contrato ou Substituto

legal, para substituição ou não de peças ou componentes, lubrificaçã0, troca de óleo e fluidos (que se enquadrem nas

especiÍicaçôes da ANP - Agência Nacional do Petróleo ou do Ôrgão Federal responsável) ou par execução de

quaisquer outros serviços relacionados com a manutenção preventiva definida pelo fabricante dos veículos.

18.4.4. - MANUTENÇÃO CoRRETIVA: e o conjunto de atividades e reparos necessários aos defeitos ocorridos

acidentalmente como, por exemplo: quebra ou deÍeitos de componentes e desgastes prematuros de peças, visam a

reparar avarias e tomar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de deÍeitos em seus

componentes, peças ou sistemas. Será efetuada sempre que os veiculos necessitarem de reparo mecânico/elétrico,

inclusive chapeamento e pintura, bem como de substituição ou conserto de peças e equipamentos que apresentem

defeito ou desgaste.

18.4.4.L - São todos os reparos necessários aos deÍeitos oconidos acidentalmente como, por exemplo: quebra de

componentes, desgastes prematuros, uso indevido, colisões, etc, e realizada mediante solicitação do Fiscal do

Contrato ou Substituto legal, e terá por finalidade, corrigir possíveis Íalhas na parte mecânica, elétrica, eletrônica,

carroceria, pintura, pneus, vidraçaria e pneumáticos, efetuando-se os ajustes necessários, reparos e consertos,

inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso.

18.4.4,2. - Toda manutenção somente será executada após o registro do estado de conservação do veículo e da

emissão do orçamento analítico, devidamente aprovado pelo Fiscal do Contrato, o orçamento deverá ser

em até 48 (quarenta e oito) horas, apos a solicitaçã0,
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í 9. TNFORMAçÔES RELEVANTES

19.1 .Para obtenção dos valores das peças a futura Contratada deverá Íornecer sem custo adicional à Contratante, no

ato da assinatura do Contrato, a última versão do catálogo eletrônico de codigos de peças com preços atualizados,

emitido pelo fabricante dos veículos, durante a execuçã0, deverá gerar o orçamento e enviar a ultima versão atualizada

do catálogo à Contratante que conÍirmará os valores, havendo discrepância de valores será reenviado à Contratada

para correções e esclarecimentos.

19,2. Os preços a serem pagos pelo fornecimento de peças/produtos à futura contratada, terão como limite os valores

à vista, após a inserção do percentual de desconto sobre o valor da peça constante na tabela oÍicial da montadora,

conforme Marca/Modelo do Grupo ganho pela(s) contratada(s) e da relação dos veículos constantes neste Termo de

ReÍerência.

19.3. O serviço subcontratado será de inteira responsabilidade da contratada, inclusive o preço praticado, competindo

à contratante tratar somente com a contratada qualquer eventualidade nos serviços.

19.4. Revisão periodica deverá ser a contar da última revisão realizada, seguindo as diretrizes do manual do

fabricante, assim definidos no Plano de Revisões Periódicas que constam no manual de fabricaçã0, revisão e

manutenção dos veículos.

19.5. A necessidade de contratação de empresa para serviço de manutenção com fornecimento de peças pelo critério

de MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA FABRICANTE/MONTADORA, permite que a Administraçâo obtenha

melhor preç0, pois inexiste possibilidade de prevero momento e a quantidade em que este suprimento será necessário

durante o ano, não se podendo realizar a compra de uma única vez, A utilização do critério de maior desconto, assim,

permite que, apesar das variações dos preços das peças originais ou similares, a administração possa obter o melhor

preço sobre o praticado, objetivando a melhor contratação para a administração pública. O percentual de desconto

deverá constar expressamente na proposta anexada ao sistema.

19,6. Os descontos aplicados devem ter no máximo 2 (duas) casas decimais, e deverão estar expressos na proposta

física e vigorará durante toda a execução do objeto da licitaçã0.

19,7. A licitação deverá ser processada através de lotes, considerando cada tipo de veÍculo, cada lote conterá o valor

unitário estimado a ser pago pela hora trabalhada e o valor total disponibilizado para aquisição das eventuais

19.8. A licitante poderá apresentar descontos diferentes para o serviço e para as peças.

19.9, Os valores globais orçados para fins de gastos com peças não sofrerão descontos, o desconto

alcançado na licitação será aplicado sobre cada peça fornecida ao longo da execução do objeto.
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1 9.10. Os valores de mão de obra serão alcançados na licitação através do desconto percentual sobre o valor proposto

pela administraçã0, sendo que, toda e qualquer mão de obna, será remunerada pelo valor final alcançado.

19.11, O valor a ser pago pelo serviço será calculado da seguinte forma: O número de horas necessárias à execução

da manutenção/serviç0, multiplicado pelo valor da mão de obra/hora cotada na licitaçã0, somado aos valores das

peças eventualmente fornecidas pela empresa vencedora da licitaçã0, após, a inserção dos descontos ofertados,

alcançando assim o valor final a ser pago, conforme tabela de exemplo abaixo:

19.3.- A CONTRATADA DEVE CONCEDER GARANTTA DOS SERV!çOS/PEçAS, NA FORMA A SEGUIR:

19.3,1 - Todos os serviços de manutenção preventiva e conetiva deverão apresentar garantia minima de 90 (noventa)

dias, contados da efetiva prestação dos serviços, ou seja, contados da entrega do veículo à contratante.

19.3.2-Para os serviços de balanceamento de rodas, alinhamento e geometria, de 90 (noventa)dias ou 5.000 (cinco

mil) quilômetros, sendo que, neste caso, a garantia se estenderá ao que terminar primeiro.

19.3.3 - Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instalação no veículo, não

poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.

í9.3.4 - Serviços e peças utilizados em serviços de retífica de bloco e/ou cabeçote de motor e seus com

caixa de câmbio, diferencial, motor de partida, bomba injetora, turbinas, bomba da direção hidráulica, compressor

ar condicionado, contados da data da efetiva prestação do serviç0, 06 (seis) esses ou 15.000 (quinze mil) quilÔmetros,

NO DESCRTÇÃo DOS |TENS
VALOR HORA

ESTIMADO

HORAS

TRABALHADAS

PERCENTUAL

OFERTADO

VALOR A SER
PAGO

REMUNERAÇÃO
sERVrÇO

1

PRESTAÇAO DE

sERVrÇOS
CONTINUADOS DE

MANUTENÇÃO DOS

ÔNIeus ESCOLARES

Especificação : Prestação

de Serviços continuados
de manutenção de

ONIBUS ESCOLARES.

R$ 252,25 10 2Yo R$ 247,21 R$ 2.472,05

N0 DESCRTÇÃO DOS rrENS
VALOR PEÇAS

ESTIMADO

VALOR PEÇAS
APLICADAS

PERCENTUAL
OFERTADO

VALOR A SER

PAGO
REMUNERAÇÃO

PEÇA

2

PEÇAS DE REPOSTÇÃO

E ACESSÓRIOS NOVOS,

ORIGINAIS OU

SIMILARES DE

PRIMEIRA LINHA.

R$ 3.906.500,00 R$ 3.000,00 2Yo R$ 2.940,00 R$ 2.940,00

TOTAL
R$

5.412,05
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sendo que a garantia se estenderá ao que terminar por último, quando o fabricante da peça não oferecer prazo maior

de garantia, devendo, em caso de prazo de garantia superior, prevalecer a garantia oferecida pelo fabricante.

19.3.5 - Para os serviços em câmbio e suspensã0, contados a partir da data da efetiva prestaçâo dos serviços, não

poderá ser inferior a 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) quilômetros, o que ocorrer por último. 2.3.6 - Demais

serviços: 90 (noventa) dias ou 5.000 (cinco mil) quilômetros, sendo que a garantia se estenderá ao que terminar por

último, quando o fabricante da peça não oferecer prazo maior de garantia, devendo, em caso de prazo de garantia

superior, prevalecer a garantia oferecida pelo fabricante,

19.3.7 - A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término dos contratos.

19.3.8 - Os certificados de garantia das peças Íicarão arquivados junto a Contratada, devendo ser disponibilizados

quando solicitados pela Contratante.

19.3.9 - A substituição de peças, componentes, equipamentos, acessórios e outros só poderão ocorrer apos

aprovação do Fiscal do Contrato mediante:

19.3.10 - lndicação dos motivos de sua ineficiência, inoperância ou quaisquer defeitos que impliquem risco de

segurança ou que comprometam o funcionamento do veículo defeituoso;

19,3.11 - orçamento prévio dos materiais, os quais devem atender à condição acima.

19.3.12- Os materiais não poderão ser usados, recondicionados, maturados, Apenas serão aceitos materiais novos,

em embalagens lacradas pelo fabricante, exceto paraÍusos, porcas e outros que não sejam fornecidos embalados.

19.3.13 - A empresa deverá entregar ao Fiscal do Contrato os materiais velhos substituídos nas embalagens

correspondentes aos novos, por ocasião da entrega do veículo consertado,

19.3,14 - Em caso da necessidade de substituição de peças, equipamentos, componentes, ou acessórios, a

Contratada deverá fornecer orçamento com os valores estipulados pelo catálogo do Íabricante ou revendedor

autorizado, válido na data de solicitação do orçamento, com a aplicação do respectivo desconto contratado, para

apreciação e análise de preços por parte do Fiscal do Conkato.

19.3.15 - O orçamento deverá ser fornecido em duas vias, de igual teor e deve constar a descrição correta

serviços e das peças, visando facilitar o controle e gerenciamento dos serviços prestados e dos materiais adquiridos.

A primeira ficará sob a posse do Fiscal do Contrato e a segunda será restituída à empresa. 19.3.16 - Caso o servidor

nomeado pela Administração não concorde com os preços orçados, o mesmo providenciará no mínimo 03

orçamentos do material, para formação do preço médio, que servirá de parâmetro para negociação entre
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representante da Administração e a Contnatada, não sendo admitida a compra no valor acima do preço médio de

mercado,

19.3.17 - Caso a Contratante veriÍique que a reÍerida Contratada apresenta, nos orçamentos do fomecimento de

peças, preços acima dos verificados no mercado local, o Fiscal do Contrato poderá solicitar novo orçamento, exigindo

reajuste de valor neste caso, a Contratante só pagará à Contratada apos reajuste do valor conespondente.

19.3.18 - A nota fiscal será emitida mensalmente, mediante a apresentação dos orçamentos e da Requisição de

Serviços e Substituição de Materiais, após a substituição efetiva dos produtos, e deverá apresentar a mesma

descrição e valores apresentados no orçamento.

19.3.19 - 0 deslocamento deverá ser realizado considerando as menores distâncias entre a localidade que se

encontrar o veículo e a oficina da Contratada;

19.3.20 -A cada necessidade de serviç0, a Conkatante encaminhará o veículo à sede da Contratada, através de

servidor/colaborador devidamente autorizado ou, na impossibilidade de locomoçã0, por meio de reboque,

acompanhado de documento de solicitação de orçamento, onde conste sua descrição (marca e modelo), placas e

quilometragem, além de um breve relato das falhas apresentadas.

19.3.21- A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, por qualquer meio de

comunicaçã0, desde que assegurada a veracidade e exatidão das informações, o orçamento prévio preparado de

forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças a serem repostas, serviços a serem executados e

número de horas necessárias, bem como prazo para realização dos serviços.

19.3.22- A Contratada deverá fomecer a tabela de preços sugeridos pela fábrica das peças, juntamente com a tabela

com o número de horas para execução de cada serviço também sugerido pela Íábrica. Ambas servirão de base para

a veriÍicação dos preços das peças, a aplicação do desconto sobre estas e o tempo de serviço executado.

19.3.23 - As peças e suas quantidades, bem como o número de horas e serviços a serem executados deverão

conesponder ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo, devendo a

Contratada se abster de propor peças, serviços e horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso

concreto.

19.3.24 - Analisado o orçamento, a Contratante poderá recusá-lo pedir sua revisão ou aceita-lo parcialmente,

comprometendo-se a Contratada a executar e/ou Íomecer o que for aprovado no todo ou em parte.

19.3.25 - Poderão ser trocadas todas as peças que compões o veículo, inclusive peças dos acessórios que os

compõem, desde que o orçamento não ultrapasse a importância de 50% (cinquenta por cento) do valor de mercado
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do veículo, nos termos do Art. 10, parágrafo lV da lnstrução Normativa n0 01 de 21 de junho de 2007 , do Ministério de

Planejamento Orçamento e Gestã0. Nos casos em que o orçamento ultrapassar o valor de 50% (cinquenta por cento)

do valor de mercado do veículo, a emissão da Autorização de Execução do Serviço ficará condicionada a análise e

autorização da Autoridade Superior da Contratante.

19.3.26 - Fica estabelecido o uso da tabela FIPE para consulta do valor de mercado dos veículos a serem

consertados.

19.3.27 - Após aprovada a execução dos serviços, estes deverão ser prestados a concluídos em, no máximo 72

(setenta e duas) horas, sob pena do fato ser considerado, a critério da Contratante, como descumprimento contratual,

salvo nos casos em que o atraso se der por indisponibilidade, no mercado local, de peças a serem repostas, e que

exija da Contratada que esta recorra a outros centros comerciais, desde que a Contratante seja previamente

comunicada por escrito para, após análise do pedido, conceder novo prazo paraafinalização dos serviços.

19,3.28 - 0 veículo deverá ser entregue lavado, engraxados, presentes todos os equipamentos de segurança

(equipamentos obrigatorios de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro), em perfeitas condições de uso. 19.3.29

- A recepção dos itens fornecidos ou dos serviços executados pela Contratada deverá ser documentada por escrito,

na propria Autorização de Serviço ou de Compra, ficando em poder da Contratada, para comprovação da entrega e

habilitação ao pagamento.

19.3.30 - A recepção dos serviços não implica na sua aceitação deÍlnitiva, vez que dependerá da veriÍicação de

qualidade dos mesmos por servidor designado para tal, pela Contratante.

19.3.31 - A recepção do veículo será feita provisoriamente por servidos/flscal ou comissão designada para tal Íunção

a qual deverá realizar um teste de direção e funcionamento do veículo de modo a verificar o seu correto

funcionamento.

19.3.32 - As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção deÍinidos pelos

fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Contratante em sua execuçã0. 19.3.33 - NO

FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSORIOS, a empresa contratada deverá providenciar, quando houver

necessidade de substituições de acessórios, componente, partes e pêças de reposiçã0, orçamento, com os

vista das tabelas de preços das fabricantes, que deverão ser apresentados ao Fiscal do Contrato com o

contratual disposto na proposta de preços vencedora da licitaçã0.

19.3.34 - as peças e acessórios deverão ser novos (ORIGINAIS DE PREFERÊNCA) e de primeiro uso, com garantia

e fábrica/montadora.
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19.3,35 - As peças e acessórios substituídos deverão serentregues à Contratante, no ato da entrega do veículo

devidamente consertado,

20. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS:

20.1.Para a perÍeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo

sua substituiçã0, quando necessário.

20.2. A êmpresa contratada deverá disponibilizar, quando da execução dos serviços, no mínimo, os seguintes

equipamentos e instalaçÕes:

20.2.1 . - Mecânica/Elétrica:

a) Equipamento de análise eletrônica e diagnostico (para análise e leitura das partes de manutenção corretiva e

preventiva da frota de veículos do Fundo Municipal de Educação de Canaã de Carajás, elétricas e elekÔnicas do

veículo);

b)Multímeho;

c) Lavadora de peças;

d) Macaco pana motor;

e) Medidor de pressão do sistema de anefecimento;

f) Medidor de compressão de cilindros;

g) Medidor de pressão para sistema de injeção elet6nica;

h) Elevador de veiculos;

i) Equipamentos para limpeza regulagem de bicos injetores;

j) Equipamento para limpeza do sistema de anefecimento;

k) Aparelho para alinhamento e balanceamento computadorizado;

l) Equipamento de regulagem e gabaritagem de freio;

m)Aparelho para análise de injeção;
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n) Equipamento para análise de injeção;

o) Entre outros aplicáveis aos serviços de manutenção mecânica/elétrica.

20,2.2, - FUNILARIA

a)Rebitador;

b) Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;

c) Ventosas para manuseio de vidros;

d) Máquina e/ou equipamento para soldagem, etc.

e) Entre ouhos aplicáveis aos serviços de funilaria.

20.2.3, - PINTURA

a)Pistola;

b)Compressor;

c) Entre outros aplicáveis aos serviços de pintura,

20.2.4. - GERATS

a) Pátio coberto e fechado para guardar os veículos com seguran ça, capaz de comportar os veículos que necessita

dos serviços;

b) lluminação adequada;

c) sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do corpo de Bombeiros;

d) Ferramentas adequadas para cada tipo e modelo de veículo;

e) No mínimo, um Íuncionário especializado em cada área (mecânica, pintura, funilaria, vidraçaria, etc.);

f) Setor de serviço rápido (troca de oleo, Íiltros, pastilhas de freio, lonas de freio, rolamento);

g) Profissionais certiÍicados por empresa do ramo automotivo ou escola técnica. Os proÍlssionais deverão

certiÍicados nas áreas de freios, reparos de motores e elétrica/eletrônica automotiva;
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h) Manômetros (pressão do óleo, pressão de linha de combustível e compressão de cilindros) analisador multigás

para controle de emissões, analisador multifunção do sistema de anefecimento, analisador multifunção de motores,

regulador eletrônico de faóis;

i) Entre outras aplicáveis aos serviços gerais de manutençâo dos veículos;

j) As informações prestadas referentes a este item poderão ser confirmadas mediante vistoria nas instalações das

licitantes, a critério da Administraçã0.

2í - TNFORMAçÕES RELEVANTES PARA 0 DIMENSIONAMENTO DA PROPoSTA:

21.1. Seguem algumas definições importantes:

a) Peças genuínas - são aquelas fomecidas pela montadora do veículo, de fabricação própria ou de outros

fabricantes/Íomecedores, que abastecem a linha de montagem com peças produzidas seguindo as especificações e

projeto do fabricante do veículo, especificações essas como: medidas, qualidade do material, variações padrâo e

outras caracteristicas que propiciem um Íuncionamento harmônico com os demais componentes. Estas peças passam

por um rigoroso controle de qualidade, o que garante a vida útil e a originalidade do veículo.

b) Peças originais - são aquelas fomecidas pelo fabricante, o qual produz as peças/acessorios e os fomece às

montadoras. Nesse caso, o fabricante detém o projeto para fomecimento à montadora, porém em embalagem,

controle de qualidade e garantia próprios, diferente da montadora.

c) Peças similares - são aquelas produzidas por fabricantes que buscam copiar as peças genuínas/originais,

entretanto não atendem as características exigidas pelo fabricante, podendo danificar outros componentes do veículo,

pondo em risco a segurança e a vida útil dos demais componentes ou agregados que compõem um sistema. Cabe

ressaltar, ainda, que quando uma peça aplicada vem a se danificar dentro do prazo de garantia, a contratada garante

não só a peça aplicada como também os componentes que venham a se danificar em deconência da sua quebra.

d) Manutenção preventiva - refere-se ao exame do veículo em condiçÕes de uso e funcionamento, visando a

prevenção dos veículos de defeitos maiores. 0s serviços de manutenção preventiva poderão ser realizados com uma

periodicidade de 06 (seis) meses, ou seja, 02 (duas) vezes ao ano ou mediante de solicitação do Fiscal do Contrato

ou Substituto legal. Nestes serviços poderão ser realizadas trocas de peças, desde comprovada sua inadequaçã0. e)

Manutenção conetiva - refere-se ao conserto do veículo em função de defeito ou dano material regiskado que

comprometer sua utilização, Os serviços de manutenção conetiva que exigirem a troca de peças poderão

realizados desde comprovada sua inadequaçã0, avaria ou comprometimento da segurança do veículo,
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21.2. - Os valores de desconto em peças e custo da mão-de-obra consignados na proposta de preços são

IRREAJUSTAVEIS durante sua vigência que será de 12 (doze) meses.

22 - CoNDrÇÔrS Oe PAGAMENTo

22.1 . O pagamento será eÍetuado em até 15 (quinze) dias após apresentação de nota Fiscal discriminada de acordo

com a Ordem de Serviço e acompanhada de medição comprobatória da execução assinada pelo responsável de

fiscalização do contrato.

22.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, em qualquer banco indicado

na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que

deverá ser eÍetivado o crédito.

22,3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas

regularidades fiscal e trabalhista.

22.4. O valor a ser pago pelo serviço será calculado da seguinte forma: O número de horas necessárias à execução

da manutençã0, multiplicado pelo valor da mão de obra/hora cotada na licitaçã0, mais as peças eventualmente

fornecidas pela empresa vencedora da licitaçã0, após a inserção dos descontos ofertados.

22.5. O serviço subcontratado será de inteira responsabilidade da contratada, inclusive o preço praticado, competindo

à contratante tratar somente com a contratada qualquer eventualidade nos serviços,

23 - PARTtCtpAÇÂO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

23.1. ConÍorme preconiza os Art. 47 da lei complementar 12312006 e suas alterações posteriores, nas contrataçÕes

públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser

concedido tratamento diÍerenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando

a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das

políticas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

23.2. No procedimento em tela, não há a possibilidade do estabelecimento de cotas reservadas as Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, devido à complexidade técnica do objeto impossibilitar a divisã0, tornando assim os

itens de natureza indivisÍvel

23.3. Desta forma, para atendimento as determinaçoes do artigo 48 da lei 12312006, deverá a(s) empresa(s) que

vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte,

a subcontratação de ate 30% do objeto com microempresas ou empresas de pequeno porte.
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PLANILHA DESCRITIVA

LOTE I. VEICULOS MEDIO PORTE

R$ 208,60 n$ 20.860,00HOR,A 1001

pnesreçÃo DE sERVIços CoNTINUADOS DE

umureruçÃo oe veiculos oe uÉoto PoRTE

EspeciÍicação : Prestação de Serviços Continuados de

Manutenção de Veículos MÉDl0 PORTE

R$ 50.000,00n$ 50.000,00
VALOR ESTIMADO

PEçAS
2

E ACESSÓROS NOVOS,

ORIGINAIS OU SIMILARES DE PRIMEIRA LINHA.

PEçAS DE

n$ 70.860,00

n$ 504.500,002.000 n$ 252,25HORA1

PRESTAçÃo DE SERVIçOS CONTINUADOS DE

MANUTENçÃO DOS ÔNtgUS ESCOLARES

Especificaçâo : Prestação de Serviços continuados de

manutenção de 0NIBUS ESCOLARES .

R$ 3,906.500,00
VALOR ESTIMADO

PEçAS
R$ 3.906.500,002

e ncEssoruos Novos,

ORIGINAIS OU SIMILARES DE PRIMEIRA LINHA.

PEçAS DE

n$ 4.411.000,00
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ANEXO !I

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JUR|DICA

DECLA RACÃO

Ref.: (identificação da licitação)

o(a) S(a)
inscrito no CNPJ no......,...,,.,.,..., por intermédio de seu representante legal

..,.,..., portado(a) da Carteira de ldentidade ns.......... e do CPF ns

., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de 20_.

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO t!]

irôntrr ô ntr ntrêr apaeÃn P APÂ M PRESA tr trtr/lDotrc^ ntr Dtrôt ttrNô DôpTtr

A empresa ....,.,., inscrita no CNPJ n0...........,..,, por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a).,., portado(a) da Carteira de ldentidade

no .e o CPF no , DECLARA, para fins legais, sob as oenas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art, 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

de de 20_.

Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÃO Oe CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a).

CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no _, DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece
todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.

de de 20_.

Representante Legal
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE

ENTRE SI FAZEM O CONTRATANTE E A

EMPRESA...,

FUNDO MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO DE CANAA DOS CARAJAS, neste ato denominado

CQNTRATANTE, com sede à Rua _, Canaã dos Carajás -Pará, representado neste ato pelo Sr.

Secretário Municipal, inscrito no RG Sob o no xxxxxxxxxx e CPF inscrito sob n0

xxxxxxxxx, e, de outro lado, donavante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida neste ato representada pelo Sr,(a)

inscrito no RG sob o no 

- 

e no CPF (MF) sob no

têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para contratação de

empresa especializada para fornecimento e troca de peças em geral, bem como prestação de

serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos, como mecânica em geral, pintura,

lanternagem, conserto de sistema de arrefecimento, ar condicionado, serviços de tapeçaria,

capotaria, balanceamento e alinhamento, cambagem, troca de óleo e filtros, lubrificaçã0, instalação

de acessórios, conserto de pneus e outros serviços necessários, incluindo o fornecimento de peças

e acessórios para atender as necessidades básicas da frota de ônibus escolares e carro próprio da

Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, estado do Pará, conforme estabelecido no

Edital de Pregão Eletrônico _/2023-SRP, na Ata de Registro de Preços no 

- 
e mediante as

cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta

apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo no -)2023/FME-CPL, sujeitando-se

CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.520/2002 e 8.666/1993 e do

Decreto n' 3.555/2000, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objetivo do presente instrumento é a para contratação de empresa especializada para fornecimento

e troca de peças em geral, bem como prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva

de veículos, como mecânica em geral, plntura, lanternagem, conserto de sistema de arrefecimento,

ar condicionado, serviços de tapeçaria, capotaria, balanceamento e alinhamento, cambagem, troca

de óleo e filtros, lubrificação, instalação de acessórios, conserto de pneus e outros serviços

necessários, incluindo o fomecimento de peças e acessórios para atender as necessidades básicas

PÂGINA 5í DE 63



Esrmo oo Plú
Pnererum MuHrcrpm oE CexlÂ oos CmruÁs

Fuuoo MuHrcrpru oe EouclçÃo

da frota de ônibus escolares e carro próprio da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos

Carajás, estado do Pará, em conÍormidade com as condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico

_/2023-SRP e seus anexos, bem como a proposta apresentada, partes integrantes deste Contrato.

1. A localização precisa, os prazos e as condiçÕes especíÍicos da prestação dos serviços ora contratados

estão indicados na ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa fazer parte integrante

deste Contrato.

2, Os serviços são contratados por empreitada por menor preço unitário.

3. Os serviços, quantitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

CLAUSULA SEGUNDA. DOS PREÇOS

1. 0 valor global deste Contrato e de R$

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE

1. Os preços dos serviços serão reajustados, a cada 12 (doze) meses, salvo por acordo entre as partes,

conforme legislação vigente, pela aplicação da fórmula abaixo discriminadas, sendo que:

PR = Po x ('1+R), onde:

PR = Preço Reajustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = índice de Reajustamento

Item Serviço Quant. Unid Preço

unitário

Preço total

PREÇO TOTAL
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2. O índice de reajuste a ser utilizado será o íNDlcE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA

- IGP-DI, publicado pela fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir,

CLAUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Contrato decone da realização do Pregão no /2023/FME-CPL, bem

como da Ata de Registro de Preços, realizado com fundamento na Lei n0 10.520, de 17 de julho de

2002, na Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993, no Decreto Municipal n" 691/2013, e no Decreto

Municipaln'686, de 05 de agosto de 2013.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçÕes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei no 8.666/1993

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCH E DA EFICACIA

1. A vigência deste Contrato seÉ de _, a contar a partir da data de assinatura, podendo este

prazo ser prorrogado por até conforme art. 57 lnciso llda Lei8666/93, mediante interesse

das partes, na forma da lei, com eÍlcácia legal apos a publicação do seu extrato no Diário Oficial do

Município de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

CLAUSULA MA. DOS ENCARGOS DA NTRATANTE

1. Caberáà CONTRATANTE:

1.1. Permitiro acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, para

a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato;

1 .4. Comunicar, oÍicialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas de natureza

grave;

1.5. Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de serviços que porventura tenha sido
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recusado pela Íiscalização

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

1.'1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da

execução dos serviços, tais como:

1.1.1. Salários;

1.1.2. Seguros de acidentes;

1.1,3. Taxas, impostos e contribuições;

1.1.4. lndenizações;

1.'1.5. Vale-refeição;

1.1.6. Vale{ranspoile; e

1.1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo,

1,2. Efetuar a execução dos serviços dentro das especificaçoes e/ou condiçoes constantes do

orçamento, devidamente aprovado pelo fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE;

1 .3. Executar diretamente este Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações

não autorizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;

1,6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao Íiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a prestação dos serviços;

1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato,
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES SOCIAIS. COMERCIAIS E FISCAIS

1. A CONTRATADA caberá, ainda:

1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçôes sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época propria, vez que os

seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, forem vítimas os seus

empregados quando da execução objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que

acontecido em dependência da C0NTRATANTE;

1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à

execução deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

1.4. Observar as obrigações pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas e tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o período de

transporte, dentro e fora dos veículos, cabendo à CONTRATADA a Íiscalização da conduta de

seus funcionários; e

1.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior,

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

deste Contrato, razáo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do materialquímico utilizado.

A contratada assumirá também total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a

pessoas e ao patrimônio das unidades escolares, quando comprovadamente tenha oconido por negligência

e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoverá de direito o ressarcimento dos danos,

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2. Éexpressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se

houver prévia autorização da CONTRATANTE;
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1.3. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Contrato, sem

expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo

fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria),

devidamente publicado nos meios oÍiciais.

2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento

dos bens e serviços mencionados, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas

ao fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de vigência

do contrato, para representá-la sempre que for necessário,

5, Além do acompanhamento e da fiscalizaçâo do fornecimento dos bens e serviços, o Íiscal do contrato

nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviços que esteja

sendo feita em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos bens e
serviços e atividades conelatas, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquerforma

restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa Íiscalização sobre os
serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTACÃO

1. A atestação das notas Íiscais/faturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao Íiscal do
contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim,

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DESPESA

1. A despesa com a prestação dos serviços que kata o objeto, mediante a emissão de notas de empenho,
conerá a conta do elemento orçamentário:

Do Projeto Atividade:

Do elemento de despesa:
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CLAUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará, nota Íiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente,

no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de medição dos serviços, que será mensal.

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou

compensação financeira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido de

alguma forma para tanto, Íica convencionado que o índice de compensação financeira devido pela

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela,

terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

0nde:

EM = Encargos moratorios;

§ = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) l=(6/100) l=0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

4.1. A compensação Íinanceira prevista nesta Condição será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da

ocorrência.

5. Os preços dos serviços serão fixos e irreajustáveis.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n' 8.666/1993, desde que haja
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interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este

Contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 10

e 20, da Lei no 8.666/1993,

2. A CONTRATADA Íica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem nas obras, serviços ou compras, até 250/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DECIMA SETIMA. DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1.1. Advertência;

1.2. Multa de ate 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

1 .3. lmpedimento e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total
do contrato, por dia, na ocorrência de atraso no inÍcio ou na conclusão dos serviços,

3, A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

4. A CONTRATADA também Íicará impedida e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distrito Federal
ou Municípios, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, nos casos de:

4.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

4.2. Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

4.3. Comportar-se de modo inidônea;

4.4. Fizer declaração falsa;

4.5. Cometer Íraude Íiscal;

4.6. Falhar ou fraudar na execução deste Contrato.
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5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

reÍeridas no Capítulo lV da Lei n0 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta

Cláusula.

7 . As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública podeÉ

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados,

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parciat deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei no 8.666/1993.

2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

2,1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a Xll e /lt/ll do artigo 78 da Lei mencionada;

2,2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçã0, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

3,1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no Art. 77 da Lei n" 8.666/1993.

VINC

Este Contrato flca vinculado aos termos do Pregão Eletrônico no 12023-SRP, cuja realização

decorre da autorização do gestor do CONTRATANTE, constante do processo no 12023/FNIE-

CPL, e a Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO
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As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás -Pará,

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Art. 102,

inciso l, alínea "d", da Constituição Federal.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Conúato em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um so efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Parâ, em _, de_ de 2023.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1A - NOME 2A - NOME
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 

-
PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023-SRP

PROCESSOLICITATÓRIONO /2023/FME-CPL

No dia _ de de 2023, O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Oe CANAA DOS

CARAJAS,comsede-'CanaãdosCarajás_Pará,representadonesteatopelaSra.-.
RESOLVE registrar os preços ofertados pela Beneflciária da Ata, a empresa CNPJ n"

, situada à 

-, 

Fone/FaíE-mail: neste ato representada pelo

senhor inscrito no CPF (MF) n" 

-, 

RG no de acordo com a classificação

por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se

as partes às normas constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no vigente Decreto que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto

Municipal no 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de

empresa especializada para fornecimento e troca de peças em geral, bem como prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva de veículos, como mecânica em geral, pintura, lanternagem, conserto de

sistema de arrefecimento, ar condicionado, serviços de tapeçaria, capotaria, balanceamento e alinhamento,

cambagem, troca de óleo e filtros, lubrificação, instalaçâo de acessórios, conserto de pneus e outros

serviços necessários, incluindo o fornecimento de peças e acessórios para atender as necessidades básicas

da frota de ônibus escolares e carro próprio da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás,

estado do Pará.

2, DOS PREÇOS E QUANTITATIVoS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que seguem:

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do orgão gerenciador, na contratação da totalidade

itens e nem das quantidades indicadas.

Unid
Preço

unitário
Preço total

MARCA
Quant.Item Produto

I

Preço Global
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2,3. As contrataçoes decorrentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade orçamentária e

financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante.

2.4. As especiÍicaçoes dos produtos do objeto e as demais condições de execução são aquelas estabelecidas no

Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

2.5. A localização precisa, os prazos e as condições especiÍicas do fornecimento dos produtos estarão indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O Regisko de Preços será Íormalizado por intermédio desta Ata de Regisho

de Preços e nas condiçôes previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o orgão gerenciador não será obrigada a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especíÍica para a contratação
pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condiçoes à Beneficiária da Ata.

3.3, A BeneÍiciária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de
compras ou a nota de empenho, contados da convocaçã0.

3.4. A BeneÍiciária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra ou
a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

estará sujeito às sançÕes previstas no Edital.

4. DOS USUARIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesão de órgãos não participantes desta
Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesões,
até o dobro dos quantitativos registrados, conforme legislação vigente.

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇOS: Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serão
fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Após esse perÍodo os preços serão reajustados com base no reajuste de preços ocorrido no mercado, mediante
comprovação através de documentos oficiais.

5.1. O preço regishado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato
que eleve o custo, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à
Beneficiária da Ata, observadas as disposições legais.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará a BeneÍiciária da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado, observadas as disposições legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a Beneficiária da Ata será liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fornecedores visando igual oportunid
negociaçã0.
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5.5, Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a BeneÍiciária da Ata, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar a
Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da ordem de compra, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

5,6, Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A BeneÍiciária da Ata teÉ seu registro cancelado quando:

6.1, Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o contrato no prazo estabelecido pelo

contratante, sem justiÍlcativa aceitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art, 87 da Lei n" 8.666/1993 ou no Art. 7'da Lei n"

10.520, de2002.

6.5, O cancelamento de registro, nas hipoteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, seÉ
formalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força

maior, que prqudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados por razão de interesse público

ou a pedido do fornecedor.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS: As condiçÕes gerais do fornecimento dos produtos, tais como especificações, os

prazos, as obrigações do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Of CANAA DOS CARAJAS e da Beneflciária da Ata,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial

o Termo de Referência, e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03 (kês) vias de

igual teor e forma, para que surtam um so efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Or CANAA DOS CARAJAS e Beneficiária da Ata.
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